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Constituição de 1988, 340 - 9. O controle abstrato de constitucionalidade: 
nulidade e incompatibilidade de normas jurídicas inconstitucionais, 341. 

Capítulo 10 	 AS INOVAÇÕES INTRODUZIDAS NO SISTEMA 
FEDERATIVO PELA CONSTITUIÇÃO DE 1988 

1. A dimensão federativa conferida ao Município pela Constituição de 1988, 
352 2. O Município brasileiro na vanguarda dos modelos autonomistas, 
355 3. A teoria do poder municipal em face do Estado, 356 4. A batalha 
pelo pouvoir municipal na Europa, 358 5. O poder do Município, um 
poder pré-estatal na Constituição de 1988, 360 - 6. A teoria constitucional 
das garantias institucionais e a autonomia do Município, 361 - 7. A garantia 
institucional do mínimo intangível na autonomia do Município, 362 - 8. A 
autonomia financeira do Município e o Estado-membro, 364 - 9. A cons­
titucionalização administrativa das Regiões, 365 - 10. A marcha para uma 
constitucionalização política das Regiões, 367. 

Capítulo 11 - O ESTADO BRASILEIRO E A CONSTITUIÇÃO 
DE 1988 

1. As três épocas constitucionais do Brasil, 369: 1.1 O constitucionalismo 
do Império: a presença da inspiração francesa e inglesa, 370; 1.2 O consti­
tucionalismo da Primeira República: a adoção do modelo americano, com o 
federalismo e o presidencialismo, 372; 1.3 O constitucionalismo do Estado 
social: o advento da influência das Constituições de Weimar e Bonn, 374 - 2. É 
a Constituição de 1988 uma Constituição do Estado social?, 379 3. Caráter 
absoluto ou relativo dos direitos sociais: o problema de sua aplicabilidade, 
381 - 4. A teoria dos direitos fundamentais no Estado social, 383 - 5. A im­
portância do princípio da igualdade, 384 6. A interpretação constitucional 
do princípio da igualdade, 386 7. A crise dos direitos sociais no Brasil e a 
Constituição de 1988, 387 8. A natureza da Constituição no Estado social 
da democracia, 388 - 9. A Constituição de 1988 e a crise constituinte no 
Brasil, 390 10. Os principais momentos da crise constituinte no Império 
e na República, 392 11. A terceira crise do Estado constitucional: a crise 
de inconstitucionabilidade, 397 - 12. A crise de inconstitucionabilidade e a 
ingovernabílidade, 399. 

Capítulo 12 - O PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA 
PROPORCIONALIDADE E A CONSTITUIÇÃO 
DE 1988 

1. O princípio da proporcionalidade, 401 - 2. O princípio da proporciona­
lidade e seus elementos parciais ou subprincípios, 405 - 3. O princípio da 
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proporcionalidade enquanto princípio constitucional e fundamento de um 
novo Estado de Direito, 407 4. As vacilações e ambiguidades terminoló­
gicas, 412 - 5. O princípio da proporcionalidade na Alemanha, 416 6. O 
princípio da proporcionalidade na Suíça, Áustria, França, Itália e Espanha, 
420 - 7. O princípio da proporcionalidade e as normas de aplicação de direi­
tos fundamentais, 428 - 8. O Legislativo e o Judiciário em face do princípio 
da proporcionalidade: da constitucionalidade formal à constitucionalidade 
material,430 9. É o princípio da proporcionalidade um princípio de inter­
pretação?, 435 10. A crítica ao princípio da proporcionalidade, 438 - 11. O 
princípio da proporcionalidade e a Constituição da República Federativa do 
Brasil, de 5 de outubro de 1988, 444. 

Capítulo 13 - A INTERPRETAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO 

1. A interpretação das normas jurídicas, 447: 1.1 A classificação quanto às 
fontes, 448; 1.2 A classificação quanto aos meios, 450; 1.3 A classificação 
quanto aos resultados, 454 - 2. Os métodos clássicos de interpretação, 455: 
2.1 O método lógico-sistemático, 455; 2.2 O método histórico-teleológico, 
456; 2.3 O método voluntarista da Teoria Pura do Direito, 457 - 3. Subje­
tivistas e objetivistas na teoria da interpretação, 462: 3.1 Os subjetivistas, 
463; 3.2 Os objetivistas, 464 - 4. Avaliação dos métodos de interpretação, 
466 - 5. A Constituição interpretada, 468 - 6. A natureza política das normas 
constitucionais, 470 - 7. A importância da interpretação clássica da Consti­
tuição,474 8. A interpretação da Constituição na doutrina americana, 478: 
8.1 A doutrina dos poderes implícitos, 483; 8.2 Crítica à doutrina dos poderes 
implícitos,486 9. A moderna interpretação da Constituição, 487 10. O 
método integrativo ou científico-espiritual de interpretação da Constituição, 
489 - 11. O método interpretativo de concretização, 492 - 12. Crítica aos 
modernos métodos de interpretação constitucional, 494. 

Capítulo 14 - OS MÉTODOS DE INTERPRETAÇÃO 
CONSTITUCIONAL DA NOVA HERMENÊUTICA 

1. O método tópico de interpretação constitucional, 499 2. O método 
racionalista de concretização criado pela teoria material da Constituição, 
508 3. Um método concretista de inspiração tópica (a nova hermenêutica 
constitucional de Friedrich Müller), 510 - 4. A crítica aos métodos positivistas, 
512 5. Perfil e crise das Constituições, 514 - 6. A Constituição referida a 
uma estrutura de normatividade, 515 - 7. Uma estruturação concretista do 
Direito e da realidade: o âmbito da norma fundamenta a normatividade, 517 
- 8. A metódica estruturante na concretização das normas constitucionais, 
519 - 9. O método concretista da Constituição aberta, 520: 9.1 A interpretação 
da Constituição em sentido estrito e em sentido lato, 521; 9.2 Quem são os 
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ch Müller), 510 - 4. A crítica aos métodos positivistas, 
as Constituições, 514 - 6. A Constituição referida a 
ltividade, 515 7. Uma estruturação concretista do 
I âmbito da nonna fundamenta a nonnatividade, 517 
rante na concretização das nonnas constitucionais, 
etista da Constituição aberta, 520: 9.1 A interpretação 
tido estrito e em sentido lato, 521; 9.2 Quem são os 
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intérpretes da Constituição na acepção lata?, 523; 9.3 Pluralismo, racionalismo 
critico e mudança constitucional na teoria da Constituição aberta, 525; 9.4 A 
democracia na Constituição aberta e a crítica à nova metodologia, 527 10. O 
método de interpretação conforme a Constituição, 530. 

Capítulo 15 - AS GARANTIAS CONSTITUCIONAIS E 
AS GARANTIAS INSTITUCIONAIS NA 
CONSTITUIÇÃO DE 1988 

1. Conceito de garantia: distinção entre direitos e garantias, 537 - 2. As ga­
rantias constitucionais, 541 - 3. O teor individualista das antigas garantias 
constitucionais, 542 - 4. As garantias constitucionais: garantia da Constituição 
e garantia dos direitos subjetivos, 545 - 5. As garantias constitucionais des­
providas do conteúdo subjetivo individualista: a transição para as garantias 
institucionais, 546 6. As garantias institucionais, 548 - 7. Enfraquece as 
garantias institucionais a proteção dos direitos individuais?, 550 - 8. A teoria 
constitucional das garantias institucionais, 551 - 9. A garantia institucional 
protege a essência da instituição, 554 10. Os direitos fundamentais e as 
garantias institucionais, 555 - 11. As garantias constitucionais do direito 
objetivo e as garantias constitucionais do direito subjetivo na Constituição 
brasileira de 1988, 558 - 12. As garantias constitucionais qualificadas e as 
garantias constitucionais simples, 561 - 13. As novas garantias constitucionais 
de natureza processual introduzidas na Constituição de 1988, 563 - 14. O 
princípio da separação de poderes, garantia máxima de preservação da Cons­
tituição democrática, liberal e pluralista, 567. 

Capítulo 16 - A TEORIA DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 

1. Caracterização, conceito, natureza e universalidade dos direitos funda­
mentais, 574 - 2. Os direitos fundamentais da primeira geração, 576 - 3. Os 
direitos fundamentais da segunda geração, 578 - 4. A teoria objetiva dos 
direitos fundamentais: os valores e as garantias institucionais como abertura 
de caminho para a universalidade concreta desses direitos, 579 5. Os direi­
tos fundamentais da terceira geração, 583 - 6. Os direitos fundamentais da 
quarta geração, 585 7. A nova universalidade dos direitos fundamentais, 
587 - 8. A Declaração Universal dos Direitos do Homem, 588 9. A teoria 
da crise política (crise constituinte) e os direitos fundamentais, 590 - 10. A 
Declaração Universal e a proteção dos direitos sociais no Brasil, 591. 

Capítulo 17 - A QUINTA GERAÇÃO DE DIREITOS 
FUNDAMENTAIS 

1. O direito à paz, direito da quinta geração: sua trasladação da terceira para 
a quinta geração de direitos fundamentais, 594 - 2. O reconhecimento da 
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paz como direito na doutrina e na jurisprudência, 596 3. A visualização 
da paz enquanto direito da quinta geração, 598 - 4. A pré-compreensão 
da paz: a era da legitimidade e da ética, 599 5. O flagelo das ditaduras 
constitucionais, 601 6. Vicissitudes da evolução constitucional do Brasil 
ao tempo do Império, 603 - 7. Em países periféricos não vinga Estado de 
Direito sem Estado Social: a necessidade precípua de preservar a soberania 
e fazer da paz um direito, 604 - 8. O direito à paz, um direito fundamental 
de nova dimensão, 605 

Capítulo 18 - A INTERPRETAÇÃO DOS DIREITOS 
FUNDAMENTAIS 

1. A interpretação dos direitos fundamentais e a Nova Hermenêutica, 610 ­
2. O velho Direito Constitucional da separação de poderes e o novo Direito 
Constitucional dos direitos fundamentais: do positivismo formal em deca­
dência ao pós-positivismo material em ascensão, 616 - 3. A necessidade de 
fazer eficazes os direitos fundamentais e a insuficiência da Velha Hermenêu­
tica,624 4. A teoria material da Constituição e a interpretação dos direitos 
fundamentais, 630 - 5. As teses básicas de Kirchhof acerca da interpretação 
dos direitos fundamentais, 633 - 6. A concretização, método específico de 
interpretação da Constituição e dos direitos fundamentais, 636 - 7. As teorias 
de direitos fundamentais e sua relevância interpretativa, 640: 7.1 As classifi­
cações de Scheuner, Grabitz, Wilke, Müller e Bõckenfórde, 641; 7.2 A teoria 
liberal dos direitos fundamentais, 646; 7.3 A teoria institucional dos direitos 
fundamentais, 648; 7.4 A teoria dos valores, 656; 7.5 Qual a teoria que deve 
prevalecer?, 663 - 8. A interpretação dos direitos fundamentais segundo a 
Constituição de 1988: o problema hermenêutico dos direitos sociais em face 
da expressão "direitos e garantias individuais" do art. 60, § 4.2, IV, da Lei 
Maior, 669. 

Capítulo 19 - A REFORMA DA CONSTITUIÇÃO DE 1988: O 
BALANÇO DAS MUDANÇAS INTRODUZIDAS 

1. A reforma constitucional, 682 - 2. A reforma constitucional pela via excep­
cional da revisão (art. 3º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias), 
682: 2.1 A instalação do Congresso Revisor, 683; 2.2 As causas determinantes 
do malogro da revisão, 684; 2.3 As reformas empreendidas pelo Congresso 
Revisor, 686; 2.4 A ilegitimidade da revisão, 688 - 3. A reforma pela via 
normal de emenda (art. 60 da Constituição Federal), 689: 3.1 O primeiro 
ciclo de emendas, 692; 3.2 O segundo ciclo de emendas, 694; 3.3 O caráter 
privatista e desnacionalizador das cinco emendas já promulgadas no segundo 
ciclo da reforma, 695 - 4. O prosseguimento da reforma, 697 - 5. A lentidão 
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